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RESUMO

- ... Como consta do relatério e do acdrdéo... (Inconst. n°® 6/43.812, de Belo Horizonte) - o col. pleno deste
egrégio Tribunal acolheu a arguicéo de inconstitucionalidade de art. 1°, § 2°, da Lei Estadual n°® 5.754 de
24-08-71 - que modificou a forma de devolucdo do empréstimo compulsério. - Alids, de longa data esta a
jurisprudéncia do col. S.T. Federal firme no sentido da tese defendida pelas autoras, isto é pela devolucgéo,
em dinheiro, dos valores creditados sob a forma de empréstimo compulsoério, visto que, ndo constituindo
esse empréstimo um tributo, suas condi¢es de resgate nao podiam ser modificadas pela lei nova (Cfr. RE
n°® 87.988 - MG, Relator Ministro XAVIER DE ALBUQUERQUE, "IN DJU" de 16-10-80; RE n° 91.660 - MG,
Relator Ministro MOREIRA ALVES, DJU de 21-01-79; RE n° 92.402 - MG, Relator Ministro DJACI FALCAO -
além de numerosos outros do mesmo teor, cuja citacdo se dispensa). - Foi essa razdo, sendo hoje, a matéria
tranqglila também nas Camaras Civeis Isoladas desde eg. Tribunal, dou provimento a apelacgao, reforma a
sentenca e julgo procedente o pedido nos mesmos termos em que se acha formulado, vale dizer, para
condenar e Estado de Minas Gerais e restituir as autoras os respectivos créditos a ele entregues a titulo de
empréstimo compulsorio, conforme discriminagdo e documentos..., no valor total de Cr$ 144.981,05 -
acrescido de juros moratdrios a taxa legal, por ndo convencionados, e de corregdo monetéria, a partir do
vencimento (8 1°, art. 1°, Lei 6.899, de 08-04-81). Julgado em 05-05-1981 Jurisprudéncia Mineira, Vol. 82.
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EMENTA
Nao constituindo tributo, o empréstimo compulsério, instituido pela Lei n® 3.214/64, sob a denominacéo de
Adicional Restituivel, ndo pode, lei nova, alterar suas condi¢ces de resgate.
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